
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

 

 
 

End: Praça José Martins Ferreira, s/n – Centro – são João do Araguaia/PA – CEP: 68. 518 - 000 

E-mail: prefeituramsja@gmail.com. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

 

 

  

PROCURADORIA GERAL 
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INTERESSADOS: Departamento de Compras e Licitações. 

ASSUNTO: Impugnação - Pregão  

 

  

  
I - DO RELATÓRIO 

Através do documento recebido por e-mail em 06/04/2021, a empresa 

BETANIAMED COMERCIAL EIRELI - EPP apresentou PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO ao Pregão 

Eletrônico nº.  2021.016-FMAS SRP, que tem por objeto a FUTURA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE USO HOSPITALAR E FARMÁCIA BÁSICA, MATERIAL TÉCNICO, 

FORMULA DE NUTRIÇÃO PARA LACTENTES, EQUIPAMENTOS E INSUMOS HOSPITALARES 

(LABORATÓRIO, RAIO X, FISIOTERAPIA E ODONTOLÓGICO), PARA MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL, POSTOS DE SAÚDE E CENTRO(S) 

ODONTOLÓGICO(S), A CONTA DOS PROGRAMAS DE SAÚDE PUBLICA (PAB-FIXO/VARIÁVEL, 

PSF, FARMÁCIA BÁSICA, SAÚDE BUCAL, MAC, VIGILÂNCIA EM SAÚDE, PACS, FUS E RP) DE 

SÃO JOAO DO ARAGUAIA/PA. 

Assim, pelo dever imposto à Administração Pública de receber e conhecer os 

termos da presente pedido de esclarecimento com impugnação e, necessariamente ao 

atendimento dos princípios da moralidade e interesse público, a passa a analisar o mérito das 

alegações. 

 

II - DA IMPUGNAÇÃO  

Em síntese a requerente apresentou impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 

nº. 016/2021 em face da inclusão de solicitação de apresentação de Registro do Produto 

junto a ANVISA aos itens 555 – MASCARA N95 e 556 MASCARA PFF2, do presente edital, 
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nesta senda, requereu a inclusão no Edital da exigência inclusão de solicitação de 

apresentação de Registro do Produto junto a ANVISA. 

  

III - DA ANÁLISE JURÍDICA 

Registra-se que o Edital do Pregão nº 016/2021-FMAS – SRP, não traz nenhuma 

exigência quanta solicitação de apresentação de Registro do Produto junto a ANVISA. 

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim público, respeitando 

todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, mormente o da 

legalidade, da isonomia, o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento 

objetivo. 

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o 

administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o dever de 

pautar sua conduta segundo as prescrições legais e editalícias. 

Neste feito, a Constituição Federal, notadamente no seu art. 37, estabelece que: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

Desta forma, exige-se que a Administração atue sempre em virtude e pautada na 

lei. Diante disso a partir do que preconiza o Art. 3º da lei 8.666/93 estabelece que: 

Art. 3
o
  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  (Redação dada 

pela Lei nº 12.349, de 2010) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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Assim, cumprirá ao edital traçar em seu corpo, dentre outras diretrizes, aquelas 

imprescindíveis à aferição da habilitação dos licitantes, de forma que, uma vez 

preenchidos, presumir-se-á a aptidão do licitante para executar o contrato. Somente desta 

forma será garantido um julgamento objetivo e isonômico, sem deixar margens a 

avaliações subjetivas.  

Cabe a entidade licitante a obrigação de só exigir os documentos previstos nos 

arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, que não preveem autorização de funcionamento e prova 

do registro de qualquer tipo. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Ministério da Saúde 

concentram em si o poder de polícia, para, na matéria de suas competências, regulamentar 

e fiscalizar a produção, importação e comercialização de determinados produtos. Se algum 

particular produz ou comercializa produtos específicos sem a autorização da ANVISA ou do 

MS, cabe a eles, em procedimento próprio, fiscalizar e autuar o particular, exercendo a 

função de polícia administrativa.  

Noutro passo, a licitação pública não é o meio adequado para tal propósito. Por 

intermédio dela a Administração deve se preocupar em selecionar a proposta efetivamente 

mais vantajosa ao Poder Público. Implicaria em desvio de poder pretender que a 

Administração, por meio da licitação, executasse a tarefa de fiscalização da ANVISA e afins, 

se essas dispõem de meio próprio para tal. 

No mais, de acordo com a própria informação da ANVISA só é necessária a 

autorização de funcionamento de empresas nas seguintes operações: 

"Para o funcionamento das empresas que pretendem exercer 

atividades de extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, 

embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, 

distribuir, constantes da Lei nº 6.360/76, Decreto nº 79.094/77 e Lei 

nº 9.782/99, Decreto nº 3.029/99, correlacionadas à Produtos de 

Higiene, Cosméticos e Perfumes é necessário a Autorização da 

Anvisa, órgão vinculado ao Ministério da Saúde." 

(http://www.anvisa.gov.br/cosmeticos/autoriza/autoriza_empresas.ht

m) 
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Da própria informação prestada pela ANVISA, o registro não é necessário para 

quem comercializa referidos produtos, mas para quem produz, transforma embala e 

distribui. O comerciante não está obrigado a portar a autorização de funcionamento do 

Ministério da Saúde, portanto, ainda que a autorização fosse exigível do comerciante para a 

venda final, insista-se que isto não implicaria, noutro lado, que a Administração Pública 

enquanto entidade licitante tenha que exigir dos licitantes prova dessa condição, ou mesmo 

do registro do produto. 

A redação do caput dos artigos 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 é unívoca ao 

prescrever que a documentação relativa à qualificação técnica e à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á: (grifo acrescido). Portanto - o raciocínio é linear -, não se pode 

exigir outros documentos afora os prescritos nos incisos e parágrafos dos artigos 30 e 31 

da Lei nº 8.666/93. Com efeito, o vocábulo "limitar-se-á" é categórico, com força 

excludente. Isto é, sob pena de se adotar interpretação contra legem, é de se reputar 

inválida qualquer exigências tocantes à qualificação técnica e à qualificação econômico-

financeira que não tenha sido prevista no rol dos artigos 30 e 31 da Lei nº 8.666/93. 

Aduz que Resoluções e disposições de Lei Federal são espécies normativas 

distintas, ainda que integrantes do ordenamento jurídico vigente. Neste passo, a espécie 

normativa Resolução, ainda que vigente, não faria às vezes de Lei Especial, e portanto, não 

poderia se subsumir, de forma obrigatória, a excepcionalidade contida no art. 30 IV Lei 

8666/1993. 

A Lei de criação de ANVISA, ainda que por debate se considere especial, não 

pode ser confundida com as normativas então oficializadas, a exemplo das Resoluções, de 

sorte que não há que se falar em obrigatoriedade de constância no rol de documentos, mas 

sim, de possibilidade de sua exigência. 

A resolução não poderia alterar, modificar ou excluir disposições de Lei Federal, 

enquanto espécie normativa distinta, na forma do já exposto. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União manifestou-se nos seguintes 

termos: 
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[...] as exigências contidas no art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993, são do 

tipo numerus clausus, ou seja, encontram-se esgotadas naquele 

dispositivo, sendo defeso, aos diversos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal, inovar. [...] (TCU, Decisão n. 

739/2001, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 26.9.2001) 

Dita o art. 30 da Lei n. 8.666, de 1993, que: Art. 30. A documentação 

relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: I - registro ou inscrição 

na entidade profissional competente; II - comprovação de aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 

indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; III - comprovação, 

fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 

quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso. (os grifos não constam nos originais) . 

A documentação necessária à habilitação em processos licitatórios deve-se 

limitar ao rol fixado entre o artigo 28 e 31 da Lei de Licitações, não constando os 

Certificados de Boas práticas emitidos pela ANVISA nesta relação. 

Para a Administração Pública não há vontade e nem interesse pessoal. Enquanto 

para o particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é 

permitido fazer o que a lei autoriza. 

Ante tais considerações considerando como procedentes as razões da 

Impugnante quanto a exigência inclusão de solicitação de apresentação de Registro do 

Produto junto a ANVISA. 

O que nesse caso, entende-se como adequando seguir a orientação da AGU, 

constaste do parecer jurídico 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, que insere a exigência 

como condição para aceitabilidade da proposta e não como critério de habilitação. 

 

IV - DA CONCLUSÃO 
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Face ao exposto, OPINAMOS Pelo conhecimento e provimento da impugnação 

formulada pela requerida BETANIAMED COMERCIAL EIRELI - EPP, devendo ser alterado o 

edital, com a inclusão da exigência, para fins de aceitabilidade da proposta referente aos 

itens 555 e 556 do Pregão nº 2021.016-FMAS SRP. 

Saliente-se, contudo e ainda, que os critérios e a análise de mérito 

(oportunidade e conveniência do pedido) constituem análise técnica do departamento 

solicitante, pelo que, o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos 

formais do caso em tela. 

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo 

administrativo, cabe destacar que o mesmo apresenta natureza apenas opinativa, 

verdadeiro controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador, destinatário de 

consulta jurídica, responsável pela edição do ato decisório final. 

É o parecer  

São João do Araguaia 08 de abril de 2021 

 

 

Marcel Henrique Oliveira Duarte 

           Procurador Geral  
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